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    1 - INTRODUÇÃO




    Os bens da vida destinam-se, precipuamente, à utilização pelo ser humano. Alguns são necessários até a sua própria sobrevivência, enquanto outros são fundamentais ao seu desenvolvimento, bem-estar e conforto. A relação entre o indivíduo e os bens denomina-se interesse, que pode variar de acordo com a sua vontade. O bem supremo do homem é eminentemente prático, ligado a ações próprias da espécie humana, em respeito às qualidades superiores da alma (ARISTÓTELES, 1987).




    A partir do nascimento torna-se o ser humano sujeito de direitos, sendo chamado de pessoa natural pela moderna linguagem jurídica civilista. Os direitos e as obrigações desenvolvidos através dos anos de sua vida surgem e desenvolvem-se paulatinamente.




    O ser humano é eminentemente social, não vive isolado. Dessa necessidade de viver em conjunto, estabelecendo relações de interesses recíprocos formando uma sociedade, não raro sobrevieram confrontos entre interesses opostos entre as pessoas. Essas estão constantemente determinando relações jurídicas, regidas pelas normas de direito vigente em cada período da existência social humana, impondo direitos e criando obrigações mutuamente.




    A busca do bem-estar e da satisfação pessoal, em maior ou menor grau de exigência, é permanente. Para esse objetivo o ser humano direciona seus atos praticados durante toda a vida. A fim de alcançar o ideal individual de felicidade é preciso que lhe propiciem condições de vida adequadas, de forma a organizar-se harmonicamente em sociedade e obter o desenvolvimento comum.




    Quando o homem se encontra diante de um interesse oposto, procurará resolver a questão de acordo com as suas possibilidades. Entretanto, se duas ou mais pessoas têm interesse pelo mesmo bem da vida, o qual só pode satisfazer a uma delas, estabelece-se um conflito de interesses comuns. Este pressupõe, ao menos, duas pessoas interessadas pelo mesmo bem e com a tendência de exclusão de uma pela outra, em relação ao direito sobre o bem disputado.




    Tal fato caracteriza a insatisfação de uma pessoa. A experiência mostra que a insatisfação é sempre um fator que atinge a convivência social pacífica, independentemente de o indivíduo ter ou não direito ao bem pretendido. A indefinição de situações, perante os bens pretendidos e/ou perante o próprio direito, incluindo-se o direito de punição, é sempre motivo de angústia, tensão individual e social, sofrimento e infelicidade, os quais precisam ser debelados.




    No passado remoto, buscava-se a solução dos conflitos de interesses individuais pela violência e uso da força. A fim de substituir a força pela razão, considerando-se a evolução civilizatória humana, buscaram-se soluções pacíficas para esses conflitos. Tais soluções não eram estáveis, nem definitivas, de modo que haveria sempre a possibilidade de ser reavivada uma disputa. Com o passar do tempo foi observado que essa ameaça perturbava a paz social. Concluiu-se que se prevenissem e eliminassem os conflitos gerados entre as pessoas, a sociedade asseguraria a paz social e a ordem.




    Com frequência as pessoas não conseguiam resolver espontaneamente seus interesses conflitantes. Cada uma exigia a subordinação da outra na disputa de um bem ou no cumprimento de uma determinada obrigação, configurando-se o litígio. A única solução era a busca da prestação através de uma função angariada pelo Estado, que passou a utilizar seu poder como instrumento para fazer prevalecer o direito. Isso se constitui no início da jurisdição como atividade estatal de soberania, posteriormente exercida pelo Poder Judiciário, mediante a provocação dos interessados. Destinava-se a decidir uma situação de impasse jurídico, pela definição da existência ou não da realidade do direito ou, se esta já estivesse definida, torná-la efetiva. (BURNIER JÚNIOR, 2000).




    Com a evolução da figura do Estado, a solução dos conflitos existentes em seu povo, se deu pelo acesso à Justiça a fim de obter, na ordem jurídica, a prevalência do direito. Entretanto, esta nem sempre foi conferida de modo completo. Quando se recua no tempo, constata-se que essa ordem é apenas um conceito dos tempos modernos que, com algumas críticas, ainda não concretizada plenamente. Talvez pareça utópica em vista das discrepâncias conceituais presentes no ser humano a respeito do que é justo e até da dificuldade de uma conceituação definitiva do que seja o justo sobre determinada situação jurídica.




    O acesso à tutela jurisdicional não pode ser encarado como um direito natural, uma vez que os direitos naturais não precisam do Estado, através do Poder Judiciário, para a sua existência. Tais direitos são considerados anteriores ao próprio Estado. A função da justiça cabe na proteção para que os direitos não sejam violados por ação ou omissão de outras pessoas ou do Estado.




    O acesso à tutela jurisdicional deve ser mostrado como requisito fundamental de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretende garantir e não apenas proclamar, o direito de todos.




    A previsão normativa da existência de direitos é inócua se não houver a garantia de defesa quando estes forem afrontados e violados. A expressão de direitos determinados pela lei, sem prever a jurisdição garantidora do seu respeito, seriam meras declarações políticas, sem efetividade.




    O processo de civilização da humanidade sempre foi marcado pelo reconhecimento formal dos direitos inerentes à condição humana. Entretanto, sua efetiva aplicação e eficácia são motivos de algumas críticas, por terem sido insuficientemente prestadas à grande maioria das pessoas que buscam uma tutela jurisdicional plena na satisfação de seus direitos violados.




    Por outro lado, a crescente complexidade da dinâmica social produziu relações estabelecidas fora dos moldes dos tradicionais campos do direito, obrigando os juristas a propiciarem conforto às novas realidades captadas.




    Entre essas necessidades, encontramos a realidade do desporto. Desde sua origem, está premido à existência de determinadas regras e disciplinas que efetivem a sua prática e definam a sua sistemática. Não se pode esquecer de que não há desporto se não houver disputas. O esporte surgiu como forma recreativa e de lazer do ser humano, desenvolveu-se e se mantém com expressivo destaque social, visto que o indivíduo é movido pelo sentimento, entre outros, de disputa entre seus pares. Isso é uma sensação humana comum. Não há melhor meio de dinamizar, regularizando essa necessidade humana competitiva, do que o esporte, com o fascínio que gera, com a criação dos seus mitos e magias, desenfreando paixões e motivando emoções das mais díspares naqueles que o praticam ou que apenas assistem.




    A extensão universal do desporto converteu-o em fenômeno de grande significação no cenário social, cultural, econômico e político de todas as sociedades, independentemente do nível de desenvolvimento alcançado e da estratificação social estabelecida.




    Principalmente a partir do século XX, com o grande desenvolvimento alcançado e a profissionalização dos atletas, o desporto, em suas diversas modalidades, passou a estabelecer regras de condutas reguladoras de suas praticidades cada vez mais complexas e abrangentes. Dessa forma, tornaram-se inevitáveis renovados estudos na atuação do direito, a fim de atenderem, aos anseios surgidos no campo das competições. O desporto também despertou o aparecimento de interesses diversos, não raros em conflitos. No âmbito das disputas constantes, na ânsia pela vitória, fácil é o aparecimento de conflitos de interesses buscando um só objetivo.




    Os bens da vida passaram a ser disputados na esfera desportiva, nas competições e provas diárias, em diversas modalidades e por diversos atletas e equipes. Surgiram os conflitos! Pensamos ser improvável a ocorrência de competições, principalmente nos patamares alcançados pelo desporto na atualidade, profissional ou amador, com uma convivência pura e em total harmonia dos entes participantes.




    Nesta realidade, criou-se a Justiça Desportiva, uma casa de justiça especializada na legislação e no direito do desporto, no mundo desportivo, motivada por esse cenário. É ela objeto de nosso trabalho, conjugado com o acesso à tutela jurisdicional.




    Seria possível a existência de uma justiça não pertencente aos quadros do Poder Judiciário, criado exclusivamente para exercer a tutela jurisdicional? Por que uma Justiça Desportiva? Os conceitos, caracteres e características fundamentais da tutela jurisdicional estariam presentes na Justiça Desportiva? Seria uma forma de tutela jurisdicional desportiva? Seria legítimo o interessado ingressar com um pedido de tutela perante a Justiça Comum, somente após esgotadas as instâncias da Justiça Desportiva, como preconiza a Constituição Federal Brasileira? O acesso à tutela jurisdicional, conquista presente na história da humanidade, estaria obstada com esta condicionante?




    Essas e outras questões, tentaremos responder no desenvolvimento deste trabalho, o qual nos foi propiciado quando frequentamos o curso de Mestrado em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie.




    Toda nossa incursão se dá pelo estudo, inclusive com o viés histórico, da figura da jurisdição, do acesso pelo jurisdicionado, do direito de ação como direito púbico subjetivo de acionar o aparato jurisdicional em direção a pretensão deduzida em paralelo ao direito desportivo e a própria Justiça Desportiva.


  




  

    2- A JURISDIÇÃO




    2.1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.




    Primeiramente procuraremos tecer algumas considerações a respeito do significado da palavra jurisdição. Posteriormente analisaremos a sua conceituação, os elementos que a compõem, os princípios que a regem, os limites e as espécies.




    Em latim, a palavra vem da composição dos termos jus e dicere, significando “dizer o direito” ou “dicção do direito”.




    Na linguagem jurídica, jurisdição aparece com distintas acepções, como significado de âmbito territorial, sinônimo de competência, conjunto de poderes que detêm certos órgãos do Poder Público além de função pública de fazer justiça. (COUTURE, 1993).




    Como âmbito territorial, relaciona a jurisdição a uma determinada área física de alcance. Assume esse sentido, como exemplo empírico, quando expressa que determinado ato deverá ser praticado por um juiz de outra jurisdição. Advém esta significação do chamado princípio da aderência ao território, em que os magistrados mantêm um limite de sua autoridade dentro de uma área territorial definida. Como são muitos os juízes no país, distribuídos em comarcas, no caso da Justiça Estadual e em Seções Judiciárias, na Justiça Federal, infere-se que cada juiz exerce sua autoridade no limite do território estabelecido pela lei.




    No passado o termo jurisdição também se entendia como significado de competência material. Entretanto, nos dias atuais, a doutrina mais recente distingue o significado de jurisdição com o de competência. Esta seria uma medida da jurisdição. Todos os juízes de direito possuem jurisdição, mas não têm competência para o conhecimento de certas lides. Um juiz incompetente considera-se como detentor de jurisdição, mas sem competência para o conhecimento de determinados litígios.




    Nesse sentido, é o entendimento do uruguaio Eduardo J.Couture:




    “A relação entre a jurisdição e a competência é a relação que existe entre o todo e a parte. A jurisdição é o todo; a competência é a parte: um fragmento da jurisdição.”




    Utiliza-se também o vocábulo jurisdição como poder, como prerrogativa que a autoridade e alguns órgãos públicos, no caso, especialmente os pertencentes ao Poder Judiciário, possuem. Seria a jurisdição o poder que os juízes têm de julgar. Para Couture tal noção é insuficiente, porque a jurisdição é um poder-dever, uma vez que, junto com a faculdade de julgar, o juiz tem o dever administrativo de fazê-lo. Como poder mantém a jurisdição uma manifestação estatal, conceituado como a capacidade de decidir imperativamente e impor decisões. Segundo Carreira Alvim, a jurisdição é um poder-dever do Estado de declarar e realizar o direito ainda apoiando a ideia de Carnelutti para quem a jurisdição assume um duplo aspecto, de poder e de obrigação.




    A regulamentação jurídica dos esportes vem disposta no CBJD – Código Brasileiro Justiça Desportiva criado por meio de Resolução do Conselho Nacional dos Esportes nº 1, de 24 de dezembro de 2003 e alterado pela Resolução nº 11, de 29 de março de 2006, referendado pela Resolução nº




    13, de 4 de maio de 2006, publicada no DOU — Seção 1, pág. 55, de 23 de maio de 2006.




    Esse poder é conferido ao Conselho Nacional do Esporte, por meio da Lei Federal nº 9.615/1998 (Lei geral do desporto, também chamada de Lei Pelé), especificamente em seu inciso VI do artigo 11.




    O artigo 3º do CBJD define as atribuições e competências do Superior Tribunal de Justiça Desportiva, com jurisdição desportiva de abrangência nacional e nas competições interestaduais; os Tribunais de Justiça Desportiva, com jurisdição desportiva correspondente à abrangência territorial da entidade regional de administração do desporto, normalmente em Estados Membros; e as Comissões Disciplinares constituídas perante os órgãos judicantes mencionados, funcionando como primeiro grau de jurisdição.




    Essencialmente a organização desportiva brasileira, em cada modalidade, ocorre por meio de federações estaduais (seguindo a tradição federativa do país) e de uma confederação nacional. Há também as chamadas ligas com abrangência municipal (na maioria como organização do esporte amador), de abrangência regional congregando vários municípios ou estados e ligas nacionais que em grande parte tem o reconhecimento das confederações nacionais daquela determinada modalidade.




    Os artigos 4º-A e 5º-A do CBJD utilizam o termo jurisdição como grau de organização judiciária, da seguinte forma:




    Art. 4º-A. Para apreciação de matérias relativas a competições interestaduais ou nacionais, funcionarão perante o STJD, como primeiro grau de jurisdição, tantas Comissões Disciplinares Nacionais quantas se fizerem necessárias, compostas, cada uma, por cinco auditores, de reconhecido saber jurídico desportivo e de reputação ilibada, que não pertençam ao Tribunal Pleno do STJD. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009).




    Art. 5º-A. Para apreciação de matérias relativas a competições regionais e municipais, funcionarão perante cada TJD, como primeiro grau de jurisdição, tantas Comissões Disciplinares Regionais quantas se fizerem necessárias, conforme disposto no regimento interno do TJD, compostas, cada uma, por cinco auditores, de reconhecido saber jurídico desportivo e de reputação ilibada, que não pertençam ao Tribunal Pleno do respectivo TJD. (Incluído pela Resolução CNE nº 29 de 2009)




    Já o Título II do CBJD, atribui a jurisdição e competências os órgãos da Justiça Desportiva, nos âmbitos territoriais de cada entidade de administração (Confederação, Federação ou Liga) em cada modalidade:




    Art. 24. Os órgãos da Justiça Desportiva, nos limites da jurisdição territorial de cada entidade de administração do desporto e da respectiva modalidade, têm competência para processar e julgar matérias referentes às competições desportivas disputadas e às infrações disciplinares cometidas pelas pessoas naturais ou jurídicas mencionadas no art. 1º, § 1º. (Redação dada pela Resolução CNE nº 29 de 2009)




    Devido ao grande conjunto de atributos e deveres do Estado, dificultosa é a definição da essência do significado da jurisdição como função estatal, consequência também da teoria sobre a tripartição dos poderes.




    De uma forma simples, a jurisdição difere da legislação, porque consiste em pacificar situações conflituosas apresentadas ao Estado-juiz, realizando o direito ao caso concreto, impondo sanções, penas e declarando a existência de direitos. Por outro lado, não raro surgem atos emanados do Poder Legislativo, cuja função principal é legislar, apresentando características jurisdicionais, quando, por exemplo, desagravam um ato de seus membros, ou mesmo realizam o processamento e cassação de mandato dos parlamentares. Por sua vez quando o Poder Judiciário, através da Justiça do Trabalho, no julgamento de dissídios coletivos, obriga todos os integrantes de uma categoria patronal a respeitar e pagar novos direitos a seus empregados integrantes de uma determinada categoria profissional, além dos já previstos em norma, estará complementando e acrescentando direitos não contemplados pelas leis trabalhistas, aprovadas pelo Legislativo. São as funções atípicas de cada função estatal. É verdade que tais decisões judiciais têm seus limites nas disposições da norma. Funcionam como acréscimos e complementos aos direitos já previstos e como atividade necessariamente provocada, ao contrário da legislação que é atividade ocorrente sem nenhuma provocação.




    Carreira Alvim, de forma direta, diferencia nitidamente as duas funções estatais:




    “Legislar é ditar o direito em tese, como norma de conduta que se dirige a todos em geral e ninguém em particular. A lei é, portanto, dirigida a todos que se encontrem sob o seu império. Exercer jurisdição é dizer o direito no caso concreto. A sentença, que é o mais expressivo produto da atividade jurisdicional, dirige-se apenas às partes envolvidas no conflito deduzido perante o juiz. Enquanto a legislação se reveste de generalização, a jurisdição reveste-se de particularização.”




    De outro lado, existem atos do Poder Executivo que dirimem certas controvérsias. Tais atos são mantidos pela previsão de existência do direito de petição aos órgãos públicos (artigo 5º, XXXIV, a, da Constituição Federal). Contudo esses atos não são declarados como jurisdicionais, pois se assim o fossem, estariam privando a sua análise e revisão pelo Poder Judiciário, este a garantia máxima e final da conservação dos direitos. Muitas são as teorias jurídicas que tentam distinguir a função jurisdicional da administrativa, de certa forma até mais complexa que a simples diferença da função legislativa. Não chegam a uma pacificação plena sobre qual prevalecerá, mas se estabelecem fundamentos e defeitos de cada uma. (CARREIRA ALVIM, 1993).




    Para alguns juristas, o juiz funciona como um longa manus do legislador, assumindo a jurisdição caráter instrumental, por destinar-se a determinar a vontade concreta da lei, pois os órgãos que a exercem passam a atuar para que ela, quando violada ou incerta, seja aplicada hic et nunc. (MARQUES, 1997). Acaba por expressar o encargo que têm os órgãos estatais de promover a pacificação de conflitos interindividuais, mediante a realização do direito e do devido processo legal.




    2.2 - ANTECEDENTES DA JURISDIÇÃO




    Houve tempos em que inexistia um Estado com forças suficientes para superar as vontades individuais dos homens e impor o direito vigente sobre todos. Além de não existir um órgão estatal que, com soberania e autoridade, garantisse o respeito ao direito, sequer havia leis que impusessem regramentos gerais e abstratos a todos os particulares e ao próprio Estado, como ocorre na atualidade. A tentativa de reparação dos direitos violados e a efetivação de interesses comportaram, através da história da humanidade, três espécies distintas: a autotutela, a autocomposição e a jurisdição.




    No período primitivo da história da civilização, a autotutela foi a primeira forma de satisfação de uma pretensão sobre outra na qual resistia. Considerava-se autotutela quando os litígios eram solucionados com o uso das próprias forças do indivíduo, prevalecendo a lei do mais forte. Isso ocorria devido à ausência do Estado como agente garantidor da pacificação e da solução desses interesses, além da inexistência da figura de um Estado estabelecido nos moldes atuais. A repressão a atos considerados como criminosos se fazia com a chamada vingança particular. Quando o Estado iniciou a punição a tais atos, exerceu-a, mediante critérios próprios, sem nenhuma imparcialidade, levando quase sempre a atitudes abusivas e perseguições individuais.




    Caracterizava-se a autotutela pela ausência de um juiz, independente e distinto das partes litigantes e pela imposição, geralmente de ordem física, da vontade de uma das partes à outra. Essa forma precária e primitiva não garantia efetivamente o direito, mas a vitória do mais forte sobre o mais fraco. Não haveria paz independente do seu resultado.




    Outra forma de solução dos conflitos de interesses era a autocomposição, ainda presente no direito moderno. Atuando as partes em comum acordo e negociação, abdicavam de seus interesses ou de parte deles e, através de concessões recíprocas, chegavam à solução dos conflitos pelo esforço comum, ou pela presença de um mediador. A autocomposição acontecia pela desistência de uma parte à sua pretensão, pela renúncia à resistência inicialmente oferecida a pretensão de outrem e pela transação, quando então as partes faziam concessões recíprocas de suas pretensões.




    Posteriormente os indivíduos solicitavam a presença de uma terceira pessoa, alheia, imparcial, de confiança mútua, para que se resolvessem os litígios. Era o árbitro, figura que chegou a ser exercida, em certas épocas, até por sacerdotes considerados os representantes dos deuses. Essa forma de solução e composição dos litígios é incentivada, na atualidade, por modernas legislações.




    Algo semelhante a isso também é possível no ambiente dos esportes, uma que vez que o artigo 80-A do CBJD prevê a figura da Transação Disciplinar Desportiva como atribuição da Procuradoria de Justiça Desportiva, em situações limitadas a certas infrações disciplinares ocorridas no âmbito dos esportes.




    Também existem as cortes de arbitragem esportiva em cada modalidade organizada.




    Com o fortalecimento e afirmação da figura do Estado a impor-se sobre os particulares, gradativamente foi-se absorvendo o poder de distribuir soluções para os conflitos de interesses surgidos na sociedade. Surge a jurisdição, quando o Estado invocou para si a tarefa de dizer o direito ao caso concreto, impondo a obediência à lei, com a formação de órgãos distintos e independentes das pessoas que estejam com os interesses em conflitos. Os juízes agem em substituição às partes. Cabendo a estas, ao invés de satisfazer a sua pretensão com as próprias forças, provocar o exercício da função jurisdicional estatal. No viés histórico, isso ocorreu a partir da Revolução Francesa.




    2.3 – CONCEITO DE JURISDIÇÃO E A JURISDIÇÃO DESPORTIVA.




    Embora haja uma semelhança entre os muitos conceitos de jurisdição produzidos pela doutrina, existem alguns aspectos particulares e diferenciadores nas posições de cada jurista sobre o tema. Neste diapasão, Chiovenda definiu jurisdição como:




    “A função do Estado que tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei mediante substituição da atividade alheia pela de órgãos públicos, seja afirmando a existência da vontade da lei, seja tornando-a efetiva na prática.”




    Com tal definição, está demonstrada uma relação entre a lei e a jurisdição. Ao proclamar o caráter substitutivo da função jurisdicional, torna-se evidente o fato de que o juiz é chamado a manifestar-se quando falta sobre a atuação de alguém a necessária observância do preceito legal. Desse conceito defluem duas modalidades de tutela jurisdicional: a tutela de conhecimento, que busca e declara a vontade concreta da lei e a de execução, que a realiza na prática, tornando-a efetiva, visto que sujeita as partes ao comando concreto da vontade declarada.




    Existem críticas ao conceito de Chiovenda, no qual a vontade concreta da lei é insuficiente para explicar o fenômeno jurisdicional. Não passa de uma construção lógica, desprovida de vinculação com a realidade, tornando-se uma ficção, não correspondente necessariamente à realidade. Entretanto, essa vontade concreta da lei é fruto do raciocínio do julgador, uma vez que situações de fato idênticas podem ter soluções diferentes e até contraditórias, porém perfeitamente válidas e eficazes. É comum a ocorrência de duas interpretações (sentenças) divergentes sobre o mesmo fato. No campo da soberania da jurisdição, não cabem os predicados certo ou errado, verdadeiro ou falso. Uma decisão jurisdicional, é tão somente válida ou nula, devendo ser obedecida e acatada em caso de validade. (BURNIER JÚNIOR, 2000)




    Na linha de pensamento dos juristas italianos, Carnelutti coloca a jurisdição como a justa composição das lides. Considera a lide como o conflito de interesses, gerado por uma pretensão resistida e regulado pela norma na justa composição feita nos termos do direito vigente.




    Já Liebman, de forma clara e objetiva, complementa sua definição de jurisdição:




    “Atividade dos órgãos do Estado, destinada a formular e atuar praticamente a regra jurídica concreta que, segundo o direito vigente, disciplina determinada situação jurídica.”




    Segundo Eduardo J. Couture, jurisdição é:




    “A função pública, realizada por órgãos competentes do Estado, com as formas requeridas pela lei, em virtude do qual, por ato de juízo, se determina o direito das partes, com o objetivo de dirimir seus conflitos e controvérsias de relevância jurídica, mediante decisões com autoridade da coisa julgada, eventualmente factíveis de execução.”




    O Estado substitui os titulares dos interesses conflitantes, para, com imparcialidade, buscar a pacificação, com a prevalência do direito vigente sobre o caso concreto. É uma função estatal executada em paralelo às demais funções, a fim de resguardar a paz social e o império da norma. Essa função é realizada por órgãos competentes e adequados, pertencentes aos quadros do Poder Judiciário.




    Couture considera jurisdição como função pública, fundamentando na unicidade do poder estatal, expressão máxima de sua soberania. A tradicional teoria da “separação dos poderes”, doutrinada por Montesquieu na célebre obra O Espírito das Leis, com antecedentes na obra A Política de Aristóteles, deve ser compreendida como divisão funcional do poder estatal que é uno.




    De forma mais sucinta, para José Frederico Marques, jurisdição é conceituada como “função que o Estado exerce para compor processualmente conflitos litigiosos, dando a cada um o que é seu segundo o direito objetivo.”




    Ignora o autor, em seu conceito, a existência da jurisdição voluntária, quando não há interesses conflitantes entre as partes, mas simples vedação da atuação própria destas em casos determinados, cabendo ao Estado a intervenção.




    Entre o direito de um e a vontade arbitrária de outro, interpõe-se a atuação da jurisdição, invocada pela força e poder do Estado, com o objetivo de resolver o impasse, com a definição da existência ou não do direito violado, impondo a sua reparação em caso positivo.




    É a determinação assumida pelo Estado, de dizer a quem pertence o direito disputado pelos interesses conflitantes formadores da lide, através da sentença proferida, tomada com a força da coisa julgada. Como função, realiza-se em qualquer Estado, em nome da manutenção da ordem democrática, emitindo-se como uma nação juridicamente organizada.




    Com a própria evolução do ser humano vivente em sociedade, que como maneira de estabelecer a paz entre seus pares, foi pondo em desuso a figura da autotutela, por justamente afrontar este objetivo, começou a procurar o estabelecer de forças que estivessem em um grau superior aos entes litigantes. Foi assim através da história, quando foi invocada ao Rei a função de compor litígios entre os habitantes do reino; quando os senhores feudais realizavam tal função para os viventes no feudo; ou até mesmo a Igreja Católica em assuntos vinculados às questões eclesiásticas.




    O escopo da jurisdição é acabar com a situação de não cumprimento dos interesses protegidos, adotando as medidas de direito requeridas para esse fim. Portanto, pressuposto da atividade jurisdicional é a existência de interesses legais frustrados, em consequência da não atuação dos preceitos determinados nas normas, por parte de seus destinatários. Mas não somente condutas coercitivas e que existam direitos em conflitos emanam da atividade jurisdicional. Pode também ocorrer a intervenção jurisdicional necessária sem haver pretensão resistida. Como exemplo, podem ser citadas as hipóteses de separação e divórcio consensual de casais, em que a atividade jurisdicional atua na regulagem e atuação do interesse público na sociedade conjugal. Nessa hipótese o interesse é estatal.




    Também a jurisdição penal nem sempre é jurisdição de pretensões resistidas ou insatisfeitas, mas é necessária e repressora de atos específicos praticados contrário ao comportamento social e apenados pela lei.




    Naturalmente, também a jurisdição vem satisfazer ao interesse do próprio Estado que, de igual forma, quer a atuação do direito como garantia dos fins individuais e coletivos. O Estado moderno tem interesse que seja atuado o direito, mas isso não significa que a atividade jurisdicional deva satisfazer concretamente seus interesses, exercitado pelos seus órgãos administrativos, podendo vir a ser obrigado a cumprir o determinado pelo Poder Judiciário, órgão único dotado de conceder a tutela jurisdicional em último caso. Pode acontecer que a atividade jurisdicional reconheça e tutele um interesse do particular contrário ao do próprio Estado.




    Para tanto, com o advento da Revolução Francesa, quando se avocou definitivamente a função jurisdicional ao Estado, dotado de forças superiores a qualquer outra pessoa, separada e independente das demais funções (Legislativo e Executivo), infiltrado definitivamente no ordenamento jurídico dos estados modernos cujas bases fundamentais sejam a democracia e o direito.




    A jurisdição se cumpre mediante um adequado processo, como uma relação jurídica continuativa, com atos metodologicamente determinados. Ocorrem pedido, defesa, debates e possibilidade de produção de provas a todas as partes, para que se possa assegurar uma decisão justa, susceptível da coisa julgada. O processo é bilateral, com garantias concedidas a todas as partes, a fim de se buscar a verdade sobre o conflito existente.




    Não é simples a tarefa de se definir o que seja o “acesso à justiça” ou o “acesso à tutela jurisdicional”. Procura-se determinar duas finalidades básicas do sistema jurídico – o sistema pelo qual as pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do Estado. Primeiro, ele deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados individual e socialmente justos. (CAPPELETTI, GARTH, 1988).




    A jurisdição é resultado da atividade de um órgão estatal (o Poder Judiciário), instituído de forma a manter-se imparcial e equidistante do interesse das partes em conflito.




    Por tutela jurisdicional compreende-se o exercício da função jurisdicional provocada pela parte interessada. Tutela vem de cuidado, proteção, dependência ou sujeição, amparo. É a jurisdição agindo quando solicitada, em movimento, tutelando o detentor do direito subjetivo ou mesmo quando houver o interesse estatal de intervenção em situações determinadas.




    Muitas dessas disposições e características estão presentes também na Justiça Desportiva, a qual podemos denominar como titular da jurisdição desportiva. Esta atua de forma substitutiva as partes, quando falta para alguns dos atores do cenário desportivo a necessária observância das regras e normas de conduta dos esportes nas disputas das competições esportivas. Cabe aos auditores (denominação dada aos juízes da Justiça Desportiva) a aplicação da vontade concreta da regra desportiva, disciplinadora de determinada situação.
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